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    Nota do editor





    Neste livro, Adriana Cláudia Turmina investiga o caráter ideológico do discurso da autoajuda, considerando-a um sistema que visa formar indivíduos adaptáveis, produtivos, competitivos e, principalmente, conformados com essa condição.


    Na visão da autora, essa ideologia estaria presente não só no mercado de trabalho, mas também nas reformas educacionais contemporâ­neas, de modo que ambos convergiriam para a formação e a conformação do trabalhador.


    Com esta publicação, o Senac São Paulo em parceria com o Senac Santa Catarina procuram contribuir para o debate acerca das questões ideológicas que envolvem tanto o mercado de trabalho quanto a esfera educacional da atualidade.








    Prefácio





    Em sua instigante e original análise sobre Americanismo e fordismo, Antonio Gramsci afirma que “os novos métodos de trabalho são indissociáveis de um determinado modo de viver, de pensar e de sentir a vida; não é possível obter êxito num campo sem obter resultados tangíveis no outro”.[1] O pensador italiano analisa argutamente o fenômeno americano como a mais voraz estratégia em criar um “novo tipo de homem” e, consequentemente, um “novo tipo de trabalhador”, afeito às mudanças introduzidas pelo capitalismo desenvolvido. As fecundas indicações gramscianas nos possibilitam desvendar que, em diferentes fases de desenvolvimento do capitalismo, as práticas e estratégias produzidas pelo poder dominante a fim de manter a sua hegemonia não se restringem à esfera econômica, mas englobam formas refinadas no campo das ideias, dos valores e das formas de pensar, incidindo sobre as orientações ideológicas e as visões de mundo.


    É esse justamente o eixo analítico condutor da presente obra, rica reflexão sobre o papel socioideológico dos livros de autoajuda como suportes de uma “nova pedagogia da hegemonia” na busca do consentimento e na adesão dos sujeitos sociais ao projeto da sociabilidade burguesa. Denominados self-help books, os títulos remetem à psicologia, à medicina, à economia ou a outras áreas; produzidos por profissionais e especialistas egressos do mundo acadêmico, prometem conduzir o leitor a descobertas incríveis sobre seu próprio potencial e a soluções mágicas para as angústias de sua vida. De outro modo, não é difícil compreender como esse gênero “literário”, em tempos de crise, alcança sempre mais espaço nas estantes das livrarias, figurando continuamente no top dos livros mais vendidos. Esse “mercado da angústia”, como tão bem expressou Zuenir Ventura, vem ganhando amplo destaque na atualidade como um fenômeno editorial de massa, “produto da indústria cultural” largamente consumido por milhares de leitores no mundo todo.


    A “literatura” de autoajuda não é um fenômeno novo, mas os seus mecanismos de disseminação e de enfoque sofreram significativas transformações na atual fase do capitalismo. De forma extremamente criativa e mediante uma fina análise, a autora resgata, em cinco capítulos, como o discurso da autoajuda, em vários momentos históricos, acompanha pari passu os pressupostos ideológicos da burguesia. Do homo economicus do liberalismo clássico, da rigidez do fordismo à acumulação flexível, examina com perspicácia como as estratégias de domínio no campo econômico, necessárias à reestruturação do capital, impõem a socialização de novos valores e regras de comportamento, de modo a atender tanto a esfera da produção quanto a da reprodução, envolvendo as diversas dimensões da vida social. Evidencia-se, assim, como um conjunto de fatores nos campos objetivo e subjetivo; redefine a correlação de forças entre as classes sociais e, consequentemente, os projetos sociopolíticos mais amplos, já que o controle do capital não incide somente na extração da mais-valia, mas, fundamentalmente, no consentimento e na adesão das classes à nova ideologia.


    Passando pelos provérbios de Smiles, da era vitoriana, pelos best-sellers de Carnegie, ao longo das décadas de 1930 a 1960, e pelos conselhos dos contemporâneos Minarelli, Johnson e Shinyashiki, Adriana chega às recomendações da Unesco, resgatando as concepções de mundo, de homem, de trabalho, de educação e sua consonância a demandas e requisições do capitalismo e sua presença nas reformas educacionais contemporâneas. A relação entre educação e trabalho é uma das pedras angulares da proposta da Unesco. Materializadas nos relatórios Faure e Delors, suas indicações guardam estreita relação com a “literatura” de autoajuda à medida que autores responsabilizam o indivíduo por seu destino no mundo do trabalho. A transformação positiva dos valores culturais, a resolução dos próprios problemas, a participação cívica, o espírito de adaptação, a autonomia individual e o empreendedorismo compõem o modelo cultural do comportamento para o século XXI.


    Nessa pedagogia de “Espírito empresarial”, conforme destaca brilhantemente a autora, a inteligência emocional é um atributo indispensável à transformação dos comportamentos e das relações sociais rumo à superação das dificuldades. A perspicaz análise de Adriana adverte que hoje a autoajuda transcende a “pedagogia da fábrica”, pois requer não somente o “saber-fazer”, mas, acima de tudo, uma forma de “ser e de agir”, com valores altruístas e individuais. A partir de uma densa base teórica, argumenta que esse gênero “literário” vem se transformando num instrumento pedagógico que avança da esfera empresarial à esfera educacional, sendo a escola o locus de excelência na transmissão dos conhecimentos necessários à formação desse “homem de novo tipo”, o que exige a formação de professores alinhados teórica e politicamente a essa nova racionalidade.


    As linhas de análise exploradas pela autora e sua trajetória de pesquisa sobre o tema seguramente permitem desconstruir o atual e disseminado discurso dos “mercadores de ilusões”, que contribuem tão somente para o “empobrecimento e a miséria da razão”.[2] Adriana supera em suas análises os clichês em voga no senso comum, buscando evidenciar como esse tipo de “literatura” é forjador de uma “reforma intelectual e moral” a serviço do projeto societário do grande capital. E isso o faz trazendo ao debate a materialidade das ideias de autoajuda, mediante arguta análise crítica assentada na tradição marxista, com real e propício apreço às categorias gramscianas e sua fecundidade na compreensão dos fenômenos contemporâneos.


    O grande mérito desta obra é sua imprescindível contribuição ao desvendamento das tramas ideológicas e das apregoações da chamada “literatura” de autoajuda, que, em tempos de acumulação flexível e neoliberalismo, são coincidentes aos atributos esperados do novo trabalhador, calcados nos valores empresariais, no individualismo e na competitividade. São manuais que atuam como difusores de um projeto societário alicerçado na aliança entre capital e trabalho, bem como na hegemonia da “pequena política”, conduzindo ao crescente apassivamento da classe trabalhadora. Assim, o leitor tem em mãos um denso trabalho, que, amplamente ancorado na análise crítica da realidade social, revela o quanto a “batalha das ideias” é necessária e fundamental à construção da subjetividade crítica dos trabalhadores mediante a destrutiva subjetividade conservadora imposta pelo capital.
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	[1] A. Gramsci, Cadernos do cárcere, vol. 4, trads. Carlos Nelson Coutinho et al. (Rio de Janeiro: Civilização Brasileira, 2001), p. 266.

	


      
	[2] C. N. Coutinho, O estruturalismo e a miséria da razão (Rio de Janeiro: Paz e Terra, 2010), p. 19.
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    Apresentação





    A proposta de estudar o discurso da autoajuda nas relações de trabalho constitui, para mim, uma preocupação e um plano de estudo que remontam aos anos 1990, quando trabalhei com a organização de eventos empresariais voltados à motivação de trabalhadores. Chamava a atenção o destaque dado pelos promotores dos eventos ao nome de alguns conhecidos autores da área da gestão empresarial, a quem a mídia se refere como “gurus da autoajuda”. Eram impressionantes também a mobilização que tais autores provocavam no público ouvinte, o grande número de exemplares vendidos após cada palestra e, principalmente, a comoção dos participantes na saída dos eventos.


    A partir de 1990, uma proliferação de discursos e publicações de diversos setores popularizou os novos requisitos educacionais dos trabalhadores demandados pela produção flexível. Com a reestruturação da produção, alteram-se tanto a base técnica de produção como as exigências de formação do trabalhador. Visando a acumulação, o capital procura dar respostas às suas crises, criando formas mais eficazes de racionalização, uso e controle da força de trabalho. Os desdobramentos desse reordenamento do processo produtivo para as relações de trabalho e educação podem ser visualizados nos esforços empenhados para a construção de um trabalhador de novo tipo. Reformas educacionais procuram garantir que a formação escolar inclua os saberes e competências supostamente necessários à sobrevivência em um mercado de trabalho em constante mutação. Esse movimento remete à observação gramsciana de que, em cada estágio de seu desenvolvimento, a sociedade forma os indivíduos de que necessita para se reproduzir.


    Em Americanismo e fordismo, Gramsci (1980) assinala que na produção racionalizada ocorre um processo de valorização do capital, que se efetiva pelos processos pedagógicos concebidos e veiculados para garantir novas formas de organização do trabalho, com o objetivo de manter as relações capitalistas de produção. Isso se dá nos modos de vida, atitudes, valores e comportamentos considerados necessários para a reprodução do modo de produção capitalista. A pedagogia da hegemonia,[3] nos anos de “fordismo e americanismo constituiu um alargamento da cidadania político-social, de modo a impedir que o nível de consciência e organização das classes dominadas ultrapassasse o segundo momento econômico-corporativo [solidariedade] das relações de força política” (Neves & Sant’Anna, 2005, p. 36). O capital procura, em cada momento histórico, formar os indivíduos necessários às suas demandas de valorização.


    Sob essa perspectiva, a autoajuda pode ser entendida como uma prática educativa que tem como horizonte a formação de uma complexa e bem-articulada sociedade civil,[4] na qual “o indivíduo particular se governe por si sem que, por isso, esse autogoverno entre em conflito com a sociedade política, tornando-se, ao contrário, sua continuação, seu complemento orgânico” (Neves & Sant’Anna, 2005, p. 26). O Estado capitalista, sob a hegemonia burguesa, vem disseminando a necessidade de uma formação adaptada a uma civilização que precisa construir e fortalecer novos valores e saberes diante das mudanças qualitativas na forma de organização do trabalho, o que implica desenvolvimento de uma nova pedagogia da hegemonia[5] (Neves & Sant’Anna, 2005). A educação pública desempenha função estratégica na formação de um homem adequado à acumulação flexível do capital. Em tempos de neoliberalismo, essa nova pedagogia visa a redefinição do padrão de politização fordista.


    Nesse sentido, poder-se-ia pensar que a divulgação em massa dos princípios da autoajuda constitui uma das formas de disciplinamento, uma estratégia do capital para educar os indivíduos para o consenso, para a aceitação e para a adaptação às mudanças. Difunde-se a ideia de que os excluídos socialmente deveriam ser “empoderados” para autoprover sua empregabilidade e inserção. A inclusão dependeria de ações específicas, de uma mobilização pela força de vontade e do desenvolvimento de comportamentos valorizados pelo mercado.


    O discurso de autoajuda nas relações de trabalho tem como propósito moldar o indivíduo, torná-lo competente, visando o máximo de eficiência, eficácia e produtividade. Os livros de autoajuda, que enchem as estantes de bancas e livrarias, potencializam a reprodução e a manutenção do capital, procurando incutir a responsabilização no trabalhador. Assim, seus autores espalham receitas, induzem a padrões de pensamento, inculcam modelos, propõem novas regras de sociabilidade e de trabalho, instigam o indivíduo a incorporar novos valores. Na análise de Chagas (2001), a literatura de autoajuda propõe novos modos de estar no mundo, de pensar, de sentir e de agir, intensificando a desintegração da vida comunitária, reforçando o individualismo. Alguns autores insistem na linha do “empoderamento”, do “esforça-te e conseguirás”.


    Nessa perspectiva, disseminam-se exemplos de pessoas e experiências exitosas, edificantes, exaltando ideais de competência, sucesso, empregabilidade e empreendedorismo, que são construídos e apresentados como modelos práticos de ação individual. Os exemplos e as situações são transpostos de contextos muito diversos. Soluções de problemas do mundo dos esportes, por exemplo, são mecanicamente transferidas para a ambiência organizacional. Recomendações padronizadas são traçadas para trabalhadores, desempregados, executivos, empresários, professores, pais, empresas, escolas e pessoas em crise, ou seja, servem para as mais variadas situações. Mas o que o público-alvo dos livros de autoajuda tem em comum? Insatisfação com sua situação atual, necessidade de superar obstáculos, busca de uma receita aplicável para sanar diferentes males com os quais é preciso lidar.


    Também é recorrente nessa literatura a insistência na necessidade de adaptabilidade à mudança, tratada como ação individual. A mudança de que se fala é uma mudança de comportamento em face da nova realidade das relações de trabalho: redução de postos de trabalho, competição, obsolescência, descartabilidade. Adaptar-se permitirá ao trabalhador manejar com maior habilidade as instáveis condições sociais e profissionais que desafiam a formação profissional em tempos de reestruturação produtiva.


    Desse modo, em um período de intensas e aceleradas mudanças sociais, políticas, econômicas, culturais e profissionais, a formação de um trabalhador de novo tipo ganha popularidade. No lugar do trabalhador massificado, característico da administração científica, ou do indivíduo reativo e modelável, como prega a escola de relações humanas, o discurso atual fala de um trabalhador que incorpore os ideais propalados pela autoajuda: flexibilidade, autonomia, talento, adaptabilidade, criatividade, capacidade de trabalhar em equipe, de aceitar mudanças e de empreender, entre outros. O trabalhador almejado nos tempos do neoliberalismo é resiliente e ajustável, o que justifica o desenvolvimento de uma concepção de mundo “tão consensual quanto seja possível, tendo em vista as necessidades de valorização do capital” (Kuenzer, 2002b, p. 82). A despeito de tais ênfases, “saber agir e reagir com pertinência; saber combinar os recursos e mobilizá-los num contexto; saber transferir, saber aprender a aprender; saber se engajar” (Ramos, 2001, p. 250) são atributos veiculados para a formação de um trabalhador minimamente competente, necessário à reprodução do capitalismo contemporâneo.


    Novos valores, atitudes e habilidades são colocados em circulação por intermédio das publicações de autoajuda, cujo discurso colabora na adesão popular ao projeto em curso, de formação de um trabalhador de novo tipo, contribuindo para o processo de difusão de novas concepções de mundo (Gramsci, 1984).


    Diante disso, o discurso de autoajuda torna-se objeto de atenção e análise, suscitando alguns questionamentos como: que concepções de mundo, valores e condutas os escritores de autoajuda divulgam? De que forma a autoajuda contribui para a consolidação de novos padrões necessários à sociabilidade burguesa exigida do trabalhador no século XXI?


    Este estudo investiga o caráter ideológico da autoajuda na formação de um trabalhador de novo tipo, mostrando como esse discurso constitui um dos veículos de construção da hegemonia. Foram estudados os princípios constitutivos do discurso da autoajuda em livros relacionados ao trabalho em três momentos: a gênese, no século XIX, sob os impactos da revolução industrial; a primeira metade do século XX, com o fordismo; e as décadas finais do século XX e alvorecer do XXI. Foram identificados os traços característicos do novo tipo de trabalhador, demandado pelo capitalismo nesses períodos históricos, e as estratégias de divulgação disso, em duas fontes: os discursos de autoajuda e os relatórios da Unesco. Foram analisados os elementos centrais das recomendações dos gurus da autoajuda e os princípios para “aprender a ser” o homem de novo tipo, requerido pelo capitalismo nesses períodos históricos. Evidenciou-se que esse processo ocorre por fora, mas também dentro da escola, com a incorporação dos princípios de autoajuda nos relatórios de Faure e de Delors, patrocinados pela Unesco, difundidos mundialmente para reformar a educação.

	


	
      
	[3] De acordo com Neves & Sant’Anna (2005, p. 27), na condição “de educador, o Estado capitalista desenvolveu e desenvolve uma pedagogia da hegemonia, com ações concretas na aparelhagem estatal e na sociedade civil. Esse conceito, embora não tenha sido utilizado explicitamente por Gramsci, é por ele inspirado”. 

	


      
	[4] Segundo Acanda (2006, p. 160), o italiano Antonio Gramsci foi o primeiro pensador político a resgatar o tema da sociedade civil do esquecimento a que foi relegado pela ideologia liberal, a partir de meados do século XIX. Ele “não apenas utilizou o conceito de sociedade civil, mas, além disso, converteu-o em elemento central de sua teoria. Interpretou-o, porém, de uma forma diferente da tradicionalmente usada no pensamento liberal, reconstruindo seu conteúdo e o significado de sua utilização nos limites de uma reflexão crítica da sociedade”. Para Carlos Nelson Coutinho (1999, p. 121), o conceito de sociedade civil se configura “como portadora material da figura social da hegemonia, como esfera de mediação entre a infraestrutura econômica e o Estado em sentido restrito”. Assim, para Gramsci (1979, p. 11), sociedade civil é “o conjunto de organismos chamados comumente de ‘privados’ […] que correspondem à função de ‘hegemonia’ que o grupo dominante exerce em toda a sociedade e àquela de ‘domínio direto’, ou de comando, que se expressa no Estado e no governo ‘jurídico’”. Trata-se, então, de um conjunto de instituições nas quais “elaboram-se as concepções de mundo pelas quais a sociedade se representa a si mesma (suas lutas e aspirações), onde se organizam os grupos sociais e se realiza a direção política e cultural da sociedade” (Schlesener, 2001, p. 18).

	


      
	[5] Na formulação de Neves e Sant’Anna (2005, p. 35), “a nova pedagogia da hegemonia atua no sentido de restringir o nível de consciência política coletiva dos organismos da classe trabalhadora que ainda atuam no nível ético-político para o nível econômico-corporativo. Mais precisamente, a nova pedagogia da hegemonia estimula a pequena política em detrimento da grande política, propiciando, contraditoriamente, à classe trabalhadora a realização da grande política da conservação”.

	

    





    Autoajuda, um fenômeno de vendas





    Na última década do século XX, a autoajuda ganhou evidência: proliferaram livros, apresentações, palestras, etc. que exaltam o poder do indivíduo para resolver sozinho seus problemas, em áreas como relações de trabalho, relações pessoais, saúde física e mental, entre outras.


    No contexto da acumulação flexível, as teorias gerenciais extrapolaram o mundo dos negócios e chegaram a várias esferas da vida social. Assistiu-se à expansão de uma verdadeira indústria de autoajuda, e seus autores, anunciados como gurus da administração, produziam receituários e disseminavam aconselhamentos para a reorganização desde o ambiente de trabalho até a vida pessoal. Profissionais com formações em outras áreas também se tornaram autoridades nas relações de trabalho, determinando como o indivíduo deve conduzir sua vida profissional, a exemplo dos brasileiros Roberto Shinyashiki e Lair Ribeiro, ambos médicos de formação.


    A retórica presente nesses manuais é sempre a mesma: afirma-se que o mundo do trabalho mudou, que as empresas também precisam mudar e que, para isso, o trabalhador precisa mudar. Tais mudanças são impulsionadas por dois sentimentos muito evidenciados nos livros de autoajuda, o medo e a ambição: medo de perder o emprego e ambição de se tornar um profissional de sucesso. Nessa literatura, constrói-se um modelo de profissional ideal, sem medos para ousar, criar, ser ativo e proativo; mostram-se os caminhos que o indivíduo deve trilhar para adquirir ou reforçar essas características.


    Diante disso, pode-se entender por que é a partir dos anos 1990 que a autoajuda se tornou um fenômeno de vendas. Mário Maestri, ao entrevistar o então vice-presidente da Câmara Brasileira do Livro, José Grossi, assinala que


    
	as vendas de livros de autoajuda saltaram de 1,1 para 2,1 milhões de exemplares, em 97-98. A impressionante expansão ocorreu apesar da queda de 551 para 527 títulos lançados. No Brasil, a venda da autoajuda iniciou-se em 87, deu um salto nos anos 90 – com o “confisco” de Collor de Melo – e estabilizou-se com o Plano Real. Em 94, 107 títulos venderam 410 mil livros. Em 96, foram lançados 268 títulos e vendidos 1,4 milhão de exemplares. O pico de vendas ocorreu em 98. Para o senhor Grossi, a explosão da autoajuda dá-se em detrimento da “literatura tradicional” e a explicação de seu sucesso é simples:  “em momentos de crise, o leitor para um pouco de sonhar, põe os pés no chão e procura as obras que vão ensinar-lhe a melhorar sua vida”. Se é discutível que tais obras resolvam as dificuldades dos leitores, é indiscutível que solucionam as do senhor Grossi, diretor de marketing da BestSeller. Atualmente, 50% dos lançamentos da editora são de autoajuda, 30% administrativos e 20% romances femininos. (Maestri, 2003, p. 3)

	


    Se os números de venda eram significativos em fins do século XX, nos primeiros anos do novo milênio os índices continuaram crescendo, e o segmento da autoajuda constituiu-se efetivamente em uma “indústria”.


    
	O epicentro do fenômeno são os Estados Unidos. Segundo a empresa  Marketdata, […] todo o mercado de autoajuda, incluindo cursos, palestras, publicações e outros produtos, cresceu 50% no país entre 2000 e 2004, quando chegou a US$ 8,6 bilhões. A empresa estima que esse total chegue a US$ 12 bilhões em 2008. No Brasil, segundo a Câmara Brasileira do Livro, em 2003, foram produzidos 2,9 milhões de exemplares de 510 diferentes obras de autoajuda. Número significativo diante da pesquisa Retrato da Leitura no Brasil, que, em 2001, calculou haver no país apenas 26 milhões de leitores ativos (aqueles que tinham lido pelo menos um livro nos últimos três meses). (Lobo, 2005, p. 1)

	


    Dados atualizados sobre o número de livros de autoajuda vendidos são escassos. Não há informações que mostrem se a autoajuda para as relações de trabalho vende mais do que a autoajuda voltada à vida amorosa, por exemplo. A falta de dados mais precisos não tira o mérito do crescimento de venda desse gênero de literatura.


    Os aconselhamentos buscam fortalecer a crença no poder da força de vontade e do potencial individual para superação de obstáculos (ligados às situações de desemprego) ou para administrar conflitos decorrentes das situações no mercado de trabalho. Esse “ensinar a ser” não se vincula à educação pelos livros, acadêmica, mas se apoia em uma abundância de exemplos de indivíduos bem-sucedidos, com fragmentos biográficos que revelam outra faceta da autoajuda: um senso eminentemente prático.[6] São esses fundamentos pragmáticos que tornam o discurso de autoajuda tão atraente e palatável aos consumidores.


    Outro aspecto que atrai leitores para essa literatura é a situação de instabilidade e insegurança, que ajuda a explicar os recordes de vendas. Propaga-se um conjunto de receitas que prometem ativar o potencial interior de cada um.


    As publicações de autoajuda disseminam uma visão de mundo, uma interpretação para a crise, para diversos tipos de problemas, e receitas para superá-los. Esse movimento mágico capaz de levar do fracasso ao sucesso é centrado no indivíduo, em sua perseverança, força de vontade e capacidade de desenvolver valores, atitudes, saberes e habilidades necessários na atualidade.


    Diversos olhares sobre a autoajuda


    A expressão “autoajuda” é usada para categorizar as proposições que ensinam a desenvolver capacidades objetivas e subjetivas relacionadas ao sucesso – seja nos negócios, em relacionamentos, educação, saúde e outros. A noção de “ajudar a si próprio” reforça a ideia de que, por caminhos individuais, é possível encontrar a solução dos problemas. Assim, dependeria da força de vontade e do empenho pessoal a promoção do auxílio próprio, evidenciando um dos aspectos marcantes do fenômeno: a saída pelo sucesso individual.


    A literatura de autoajuda resulta da convergência de processos históricos complexos, que não podem ser separados de sua formação e de seu sentido em nossa sociedade, conforme observou Rüdiger (1996). Esse arcabouço de aconselhamentos, com o passar dos anos, renova seu repertório de como enfrentar as mudanças nos processos de trabalho e na organização da vida em sociedade, bem como de receitas que indicam caminhos e procedimentos infalíveis, sob o apelo astuto de fundamentos científicos.


    Autoajuda nas relações de trabalho


    A última década do século XX foi considerada o período do boom das publicações de materiais de autoajuda para as relações de trabalho. O gênero tem origem no século XIX, mais precisamente em meados dos anos 1840, quando Samuel Smiles lança as bases do que ficou conhecido como autoajuda para trabalhadores. Já nessa época, o objetivo era construir um tipo de trabalhador com valores fundamentados na formação do caráter perante uma nova ordenação produtiva. Diante da afirmação dos preceitos liberais, Smiles dissemina os valores necessários àquela época em seu livro Self-Help, lançado em 1859 – e neste trabalho citado na edição brasileira, Ajuda-te, de 1893.[7] Nos dois primeiros anos do lançamento, registrou-se a venda de 35 mil cópias e, em menos de quarenta anos, mais de 280 mil exemplares haviam sido vendidos somente na Inglaterra. O livro tornou-se referência em bibliotecas de muitas escolas, inclusive nos Estados Unidos e no Brasil, segundo pesquisa de Bastos (2000). Foi traduzido e publicado em holandês, alemão, sueco, francês, português, croata, russo, italiano, espanhol, turco, dinamarquês, chinês, siamês, árabe, japonês e em alguns dialetos indianos.


    Em seu artigo Leituras da ilustração brasileira: Samuel Smiles (1812-1904), Maria Helena Câmara Bastos mostra como a obra de Smiles influenciou a intelectualidade brasileira no século XIX e como ele foi um dos pensadores que a elite ilustrada brasileira leu. O tipo dominante da ilustração brasileira era o liberal, assim descrito por Barros:


    
	A história da ilustração brasileira chega a confundir-se com a história do liberalismo nacional, em que pesem as múltiplas e diversas orientações, com seu esforço civilizador, com seu trabalho para fazer do Brasil um país, não só cronológica, mas realmente uma nação do século XIX. (Barros, apud Bastos, 2000, p. 118)

	


    Bastos descreve que, em 1886, nas salas do Museu Escolar Nacional,


    
	o professor Luiz Augusto dos Reis realiza uma conferência pedagógica sobre a tese: “Influência da escola sobre a educação dos alunos: meios ao alcance do professor para a formação do caráter dos seus discípulos”. (Bastos, 2000, p. 120)

	


    Entre os livros indicados para leitura nessa aula, constavam três textos de Smiles: O poder da vontade, O caráter e O dever, que também estavam no catálogo do material e em livros aprovados para o uso em escolas primárias de 1891. Considerando a grande circulação das obras de Smiles, Bastos procurou conhecer mais a respeito das suas ideias e dos motivos que chamaram a atenção da intelectualidade brasileira, no intuito de entender em que medida essas ideias fortaleceram uma visão liberal conservadora e como se deu a apropriação dessas ideias pela intelectualidade brasileira. Concluiu que as ideias divulgadas nesses manuais foram traduzidas no Brasil para fortalecer um ideário de valorização do trabalho livre, numa sociedade em processo de abolição da escravatura, que precisava (re)valorizar o trabalho, nas novas perspectivas que assumia e deveria assumir. Desse modo, a concepção de trabalho proposta por Smiles ganha espaço para divulgar uma naturalização do trabalho, mostrando-o como um senso comum universal, cumprindo o papel de preparar o espírito da elite ilustrada brasileira para a ideologia do sucesso individual como resultante de esforço, persistência e de trabalho árduo.


    As ideias de Smiles também tiveram forte influência no Oriente, de acordo com Jeffrey Liker, professor da Universidade de Michigan, que, em seu livro O modelo Toyota: 14 princípios de gestão do maior fabricante do mundo (2005), traça a história da família Toyoda e do sistema de produção que desenvolveu. Sakichi Toyoda constituiu sua trajetória começando como funileiro e inventor de máquinas, que resultaram em teares automáticos altamente sofisticados, tão conhecidos como as pérolas Mikimoto ou os violinos Suzuki. Entre as invenções de Toyoda, havia um mecanismo especial para interromper o funcionamento do tear toda vez que o fio se quebrasse, “uma invenção que partiu para um sistema mais amplo, que se tornou um dos pilares do Sistema Toyota de Produção, chamado automação[8] (automação com um toque humano)” (Liker, 2005, p. 37). Toyoda era engenheiro e, por seus feitos, ficou conhecido como o Rei dos Inventores no Japão. Deixou como maior contribuição sua filosofia e sua abordagem de trabalho, baseadas no zelo pela melhoria contínua, que foram fundamentais para o desenvolvimento da Toyota.


    Eis aqui um aspecto importante: é interessante que essa filosofia, basicamente o modelo Toyota, tenha sido significativamente influenciada pela leitura do livro Self-Help. Por que Smiles exerceu em Toyoda tal influência? Porque prega as virtudes do trabalho sistemático, do autodesenvolvimento, da economia. Em Self-Help, provavelmente o engenheiro encontrou semelhanças com sua trajetória de invenções, já que o livro é ilustrado com fragmentos de histórias dos grandes inventores da indústria, com destaque para James Watt e o seu motor a vapor. Com o excerto biográfico de Watt, entre outros inventores, Smiles destaca que nada provém de um dom natural, mas sim de muito esforço, de trabalho duro, perseverança e disciplina – e essas eram exatamente as características demonstradas por Sakichi Toyoda ao fazer seus teares funcionarem com motores a vapor.


    No início do século XX, com as transformações da base técnica, a propagação dos princípios tayloristas de administração e, posteriormente, do fordismo, os processos de industrialização, urbanização, expansão da escola pública e do emprego coadunavam-se para o controle e disciplinamento dos trabalhadores, como mostrou Gramsci. Naquele contexto, a literatura de autoajuda voltou-se aos “homens de negócios”. A crise de 1929, o fechamento de fábricas, o desemprego no contexto entre as guerras e o avanço do comunismo colocaram em xeque o projeto societário capitalista. Segundo Hobsbawm (1995), a Primeira Guerra Mundial assinalou o colapso da civilização ocidental do século XIX. As crises políticas e econômicas que o capitalismo enfrentava no fim do século XIX e o


    
	impacto da “Revolução de Outubro” exigiam do capital uma resposta não só ao nível do modo de acumulação e de gestão da força de trabalho, mas também ao nível da hegemonia sobre a sociedade. (Vargas, 1985, p. 157)

	


    O discurso de autoajuda da primeira metade do século XX enfatiza o conhecimento útil, a disciplina, a aceitação e a conformação. Após a crise de 1970, a reestruturação das indústrias e do Estado, no contexto de mundialização do capital, e a implantação das políticas neoliberais impactaram os mercados e as relações de trabalho, formando as bases de um novo bloco histórico.


    A partir da década de 1990, a autoajuda refloresce, e o discurso de seus novos autores volta a configurar um trabalhador de novo tipo, solicitado pela nova gestão do trabalho, a administração flexível, também calcado em casos exemplares, em biografias de empresários de sucesso e em homens que reorganizaram empresas consideradas em crise.


    A problemática desta pesquisa


    Conforme lembra Sennett (2006), sob a égide da mudança, as pessoas precisam é de uma âncora mental e emocional; precisam de valores que as ajudem a entender se as mudanças no trabalho valem a pena. É nesse sentido que se pode apreender a autoajuda como um discurso que contribui para a promoção desses valores, que institui modos de viver e comportar-se no trabalho, reforçando as teses de adaptação, adequação e aceitação da ideia de mudança.


    A autoajuda, assim compreendida, configura-se num discurso que pretende formar um homem com características que atendam às demandas do capital, propagando receitas de sucesso, induzindo a uma ilusão que promete promover a perfeição humana, mas que só se concretiza se o indivíduo construir uma hierarquia de valores que tendem a fornecer os meios por excelência de atualização e “formação”. Visa modificações nos modos de pensar, nas crenças, nas opiniões, difundindo e ativando novos comportamentos a partir de uma elaboração de indivíduos singulares e não fruto de vontade e pensamentos coletivos (Gramsci, 2004).


    Sob esse ponto de vista, a autoajuda ensina “jeitos de ser” no trabalho para que o indivíduo “aprenda a ser” um trabalhador de novo tipo, exigência da mais recente reordenação do capitalismo em tempos de reestruturação produtiva. Esse “ensinar a ser” se dá fora do ambiente escolar, no caso do discurso de autoajuda, mas também é veiculado dentro da escola. Assim, partindo do pressuposto gramsciano de que “toda relação de ‘hegemonia’ é necessariamente uma relação pedagógica”, propõe-se discutir nesta pesquisa a ênfase atribuída ao “aprender a ser”, presente na literatura de autoajuda e em dois importantes relatórios da Unesco: o Relatório da Comissão Internacional sobre o Desenvolvimento da Educação, coordenado por Edgar Faure, publicado em 1972 como o livro intitulado Aprender a ser; e o Relatório da Comissão Internacional sobre Educação para o século XXI, coordenado por Jacques Delors, publicado em 1996 como o livro intitulado Educação: um tesouro a descobrir. Com isso, esta pesquisa pretende evidenciar como as diretrizes da Unesco para a educação se alimentam, se nutrem dos princípios da autoajuda para o trabalho, percebendo aquilo que se conserva da autoajuda nos discursos da Unesco.


    Os autores de autoajuda disseminam orientações de como ser e o que fazer para alcançar sucesso profissional e auferir riquezas, reconhecimento, status, mobilidade social, etc. A sistematização dessas recomendações permite delinear um trabalhador que possui as competências atitudinais e o sistema de valores esperado pelas empresas no capitalismo contemporâneo.


    Cumpre observar como as recomendações encontradas nos documentos para empresários e trabalhadores do setor produtivo também são encontradas nos documentos para professores e estudantes. Esses modos de ser, características e atributos, essa carteira de competências, são discutidos no campo educacional em todos os níveis de ensino.


    Considerações sobre o referencial teórico-metodológico desta pesquisa


    A autoajuda representa, sem dúvida, muito mais do que um fenômeno editorial de vendas. Esse discurso contribui para a organização da cultura de uma época. Os aconselhamentos, as orientações, as regras de conduta, os fragmentos biográficos, etc., que visam ensinar o indivíduo a ser um trabalhador de novo tipo, utilizam a linguagem da “administração pelos fatos” (Liker, 2005), uma linguagem pragmática que doutrina muito mais do que uma teoria. Tal linguagem não é neutra, nela está contida uma determinada concepção de mundo, de forma a criar uma nova identidade social entre os indivíduos.


    A autoajuda constitui-se em uma ideologia que desperta e difunde o imaginário de construção de um homem realizado, de sucesso, riqueza e poder. Reforça a noção de progresso da nação baseado no progresso individual, ao mesmo tempo que recupera para o capital uma imagem “sadia”, popularizando como se fossem naturais as ideias de competição, mudança, adaptação e mobilidade social como responsabilidade individual.


    Tais concepções, ideologia dominante, são disseminadas no terreno do senso comum e propostas aos indivíduos como verdades. Para se pensar no discurso de autoajuda, é importante compreender a noção gramsciana de ideologia, algo cuja finalidade é “modificar a opinião média de uma determinada sociedade […] introduzindo ‘novos lugares-comuns’” (Gramsci, 2004, p. 208). Remete-se aqui à


    
	afirmação de Marx sobre “a solidez das crenças populares” que se expressam no senso comum, [sendo] aprofundada e atualizada a partir de novas condições históricas, na medida em que tais crenças podem ser transformadas em um novo senso comum, ou seja, no “bom senso”. (Simionatto, 2004, p. 81)

	


    A afirmativa marxiana a respeito da “solidez das crenças populares” possibilita a Gramsci concordar com outra análise de Marx, a de que uma persuasão popular tem, na maioria dos casos, a mesma energia de uma força material. Analisar ambas afirmações permite a Gramsci relacioná-las ao


    
	fortalecimento da concepção de “bloco histórico”, no qual, justamente, as forças materiais são o conteúdo e as ideologias são a forma – sendo que esta distinção entre forma e conteúdo é puramente didática, já que as forças materiais não seriam historicamente concebíveis sem forma e as ideologias seriam fantasias individuais sem as forças materiais. (Gramsci, 1984, p. 63)

	


    A ideologia, concebida como a forma de um determinado conteúdo, desempenha uma função ordenadora na sociedade. Essa função se concretiza na difusão de discursos explicativos e ordenadores de ações individuais. Tal processo exige um trabalho didático-formativo, materializado numa linguagem veiculada também nas publicações de autoajuda, evidenciando uma construção paciente e sistemática voltada aos trabalhadores de empresas, aos “homens de negócios” que, em sua maioria, ocupam posições mais estratégicas nesses espaços. Esse tipo de discurso não se destina a trabalhadores analfabetos ou com pouca escolarização, mas ainda assim acaba atingindo e sendo assimilado também por esse público. Difundir determinadas premissas em posições mais estratégicas da hierarquia laboral permite a difusão de um modo de pensar, sentir e agir mais homogêneo, que tende a irradiar-se ao longo das hierarquias.


    Interpretando o conjunto de materiais analisados como prescrições que oferecem substrato para o exercício de ações de cunho eminentemente individualista, entende-se o discurso de autoajuda como um dos mecanismos responsáveis por estabelecer conexões entre as novas demandas do capital e o novo tipo de trabalhador necessário para atendê-las. Nesse novo senso comum, cabe ao indivíduo desenvolver ações próprias de inserção e permanência no mercado de trabalho. Educa-se para o desenvolvimento de uma participação cívica, um dos valores da nova sociabilidade requerida em tempos de neoliberalismo.


    Conforme analisou Gramsci (1979, p. 178), “cada camada social tem seu ‘senso comum’ e seu ‘bom senso’, que são, no fundo, a concepção da vida e do homem mais difundida”. O senso comum manifesta uma postura passiva, em que se adotam comportamentos, modos de sentir e de pensar. O bom senso constitui o movimento espiritual pelo qual o indivíduo assume uma postura crítica, assume o desafio da crítica, da reflexão. Nesse sentido, o senso comum é explorado e utilizado pelas classes dominantes para cristalizar a passividade popular, para bloquear a autonomia histórica que poderia resultar, para as massas, no seu acesso a uma filosofia superior (Simionatto, 2004). Desse modo, o senso comum


    
	não é algo rígido e imóvel, mas se transforma continuamente, enriquecendo-se com noções científicas e com opiniões filosóficas que penetraram no costume. O “senso comum” é o folclore da filosofia e ocupa sempre um lugar intermediário entre o folclore propriamente dito […] e a filosofia, a ciência, a economia dos cientistas. O senso comum cria o futuro folclore, isto é, uma fase relativamente enrijecida dos conhecimentos populares de uma certa época e lugar. (Gramsci, 2004, p. 209)

	


    Com essa passagem, compreende-se que o discurso de autoajuda investe na construção de um novo senso comum em cada um dos momentos históricos analisados. Em cada um desses períodos, esse discurso estabelece conexões entre os modos de pensar, sentir e agir para formar o trabalhador de novo tipo necessário; parte da elaboração de pensamentos dos gurus e os transforma num pensamento genérico, que se consolida como uma das bases do novo senso comum. Na reflexão gramsciana,


    
	o homem ativo da massa atua praticamente, mas não tem uma consciência teórica desta sua ação, que, não obstante, é um conhecimento do mundo na medida em que o transforma. Pode ocorrer, inclusive, que a sua consciência teórica esteja historicamente em contradição com o seu agir. É quase possível dizer que ele tem duas consciências teóricas (ou uma consciência contraditória): uma implícita na sua ação, e que o une a todos os seus colaboradores na transformação prática da realidade; e outra, superficialmente explícita ou verbal, que ele herdou do passado e acolheu sem crítica. Todavia, esta concepção “verbal” não é inconsequente: ela liga a um grupo social determinado, influi sobre a conduta moral, sobre a direção da vontade, de uma maneira mais ou menos intensa, que pode, inclusive, atingir um ponto no qual a contraditoriedade da consciência não permita nenhuma ação, nenhuma escolha e produza um estado de passividade moral e política. (Gramsci, 1984, p. 20)

	


    Muitos elementos são incorporados de forma acrítica, produzindo esse “estado de passividade moral e política” que também, poderia-se dizer, está presente nas entrelinhas do discurso de autoajuda. Levanta-se, assim, a importância de Gramsci ao questionar por que e como se difundem, tornando-se populares, as novas concepções de mundo. Segundo o pensador italiano,


    
	pode-se concluir que o processo de difusão das novas concepções ocorre por razões políticas, isto é, em última instância, sociais; entretanto, o elemento formal (a coerência lógica), o elemento autoritário e o elemento organizativo têm uma função muito grande nesse processo tão logo se tenha verificado a orientação geral, tanto em indivíduos singulares como em grupos numerosos. Disto se conclui, entretanto, que, nas massas como tais, a filosofia não pode ser vivida senão como uma fé. (Gramsci, 1984, p. 26)

	


    A adesão das massas a determinadas concepções de mundo era apontada para o que Gramsci chamou de “um elemento de fé”. Esse elemento de caráter não racional levou o pensador a perguntar-se:


    
	fé em quem e em quê? Notadamente no grupo social ao qual pertence, na medida em que este pensa as coisas também difusamente, como ele: o homem do povo pensa que, no meio de tantos, ele não pode se equivocar radicalmente, como o adversário argumentador queria fazer crer; que ele próprio, é verdade, não é capaz de sustentar e desenvolver as suas razões como o adversário faz com as dele, mas que – em seu grupo – existe quem poderia fazer isto, certamente ainda melhor do que o referido adversário; e, de fato, ele se recorda de ter ouvido alguém expor, longa e coerentemente, de maneira que ele se convenceu de sua justeza, as razões da sua fé. (Gramsci, 1984, pp. 26-27)

	


    A adesão ou não das massas a uma ideologia constitui uma luta permanente pela hegemonia, luta em que determinados grupos buscam instituir modos de pensar que correspondam às exigências do período histórico.


    
	A disputa pela hegemonia passa, necessariamente, pela elaboração, articulação e difusão de discursos capazes de ordenar aspirações, sonhos, fantasias projetivas, valores já consolidados, necessidades materiais e simbólicas e projetos coletivos em que os indivíduos se percebam contemplados. […] em suas variações destinadas às diferenciadas frações de classe, [a elaboração de discursos] é fundamentalmente pautada pelo projeto hegemônico, o qual desenha sua matriz, e incorpora, de forma desarticulada e ressignificada, os elementos dos discursos opositores. (Rummert, 2000, p. 37)

	


    Assim, tem-se um permanente exercício da hegemonia, por meio de uma multiplicidade de formas e mediações. Cumpre lembrar a observação gramsciana de que a hegemonia deve ser entendida como uma direção não apenas política, mas também moral, cultural e ideológica.


    Ao analisar a hegemonia no padrão de acumulação fordista,[9] uma das fases metamórficas do capital, Gramsci, em Americanismo e fordismo, sintetiza a expressão de uma racionalidade do trabalho na forma mais desenvolvida do capital. O trabalho industrial moderno converte-se no princípio educativo, no elemento integrador entre cultura e ciência. Portanto, o “americanismo” tem um caráter histórico,


    
	representando o desenvolvimento de condições reais a uma nova civilização por exigir do homem um conhecimento de novo tipo, no qual a teoria e a prática se conformam numa unidade, fazendo emergir uma possibilidade de um novo humanismo, de um novo tipo de relação entre teoria e prática, entre conhecimento e trabalho, mesmo que essas condições não tenham sido ainda exploradas. (Souza, J. S., 2002, p. 63)

	


    É nesse sentido que o processo de conquista e manutenção da hegemonia pressupõe a difusão de uma determinada concepção de mundo, que se dá por meio de mediações como a construção de discursos, de uma linguagem que permita conceber modos de ver a realidade e de agir sobre ela. Sem dúvida, toda e qualquer


    
	transformação no modo de vida exigirá que os indivíduos se adaptem. […] A força do pensamento gramsciano está em ter notado que, para criar e desenvolver a estrutura econômica de uma sociedade, é necessária a existência de um tipo específico de homem possuidor de uma nova estrutura de gestos e sentimentos, que necessariamente se inter-relacionem para manter e reproduzir as transformações implementadas. Este processo não se estrutura apenas molecularmente (no indivíduo com ele mesmo ou no indivíduo com outro indivíduo), mas deve assumir um caráter praticamente absoluto em toda a sociedade. (Ruiz, 1998, p. 34)

	


    Para efetivar tais modos de apreender a realidade e agir, tem-se a produção de


    
	discursos explicativos sobre a realidade que, apesar de suas variações, designam, a partir de um padrão comum de referências, problemas, objetivos e valores de diferentes frações das classes dominadas. (Rummert, 2000, p. 36)

	


    É nessa perspectiva teórica que este estudo busca investigar o caráter ideológico do discurso de autoajuda na formação de um trabalhador de novo tipo, tendo em vista explicar o papel desse discurso para a construção da hegemonia, de um projeto de sociabilidade do capital. A linguagem da autoajuda busca delinear normas de conduta, disseminar princípios de ordenação de novos modos de pensar e agir, promovendo a exacerbação do individual, incorrendo no risco de tornar-se expressão máxima do individualismo.


    Pressupostos teórico-metodológicos para análise do discurso de autoajuda


    Para realizar a análise dos livros de autoajuda, recorremos às contribuições de Fairclough, que, no texto Discurso e mudança social (2001), relaciona discurso com mudança social, com a construção de sistemas de conhecimento e crenças, permitindo discutir as ideologias embutidas nas práticas discursivas que, de tanto serem repetidas, acabam se tornando parte de uma linguagem do senso comum. O autor usa o termo “discurso” para o uso da linguagem como uma forma de prática social, não como uma atividade individual ou reflexo de variáveis situacionais: tal consideração implica perceber o discurso tanto como um modo de ação, com que as pessoas podem agir sobre o mundo e especialmente sobre os outros, como também como um modo de representação.


    O discurso entendido como prática social tem implicações no modo de representação dos indivíduos no mundo e também contribui para a construção das relações entre os homens – com implicações econômicas, políticas, culturais e ideológicas, e ainda no âmbito educacional. Na prática discursiva, há convenções que naturalizam relações de poder e ideologias particulares, e as próprias convenções, bem como os modos em que se articulam, são um foco de luta. Pode-se pensar no discurso da autoajuda como uma prática ideológica que, embora fale insistentemente em mudança pessoal, visa manter as relações de dominação.


    
	As ideologias embutidas nas práticas discursivas são muito mais eficazes quando se tornam naturalizadas e atingem o status de “senso comum”. Embora seja verdade que as formas e o conteúdo dos textos trazem o carimbo (são traços) dos processos e das estruturas ideológicas, não é possível “ler” a ideologia nos textos. (Fairclough, 2001, p. 117-118)

	


    Evidencia-se que os modos e estratégias discursivas produzem vários tipos de apelo aos leitores, deixando obscurecido esse “lugar” de quem produz o discurso. Fairclough deixa mais claro isso ao referenciar o uso da linguagem prescritiva associada ao uso do pronome “nós”. A linguagem carrega consigo as posições ideológicas de quem faz uso do discurso. Por razões ideológicas, a maioria dos usuários da língua não foi educada para identificar uma ideologia no texto, mas sim para ler textos como representações naturais e inquestionáveis da realidade.


    Poder-se-ia caracterizar o discurso de autoajuda como um construto ideológico de harmonização e amoldamento às relações sociais, providencial para a manipulação das ações dos indivíduos no capitalismo. Tal discurso camufla as relações de poder quando atribui ao indivíduo o poder ou a liberdade de escolha, circunscritos no poder da vontade, com uma linguagem sedutora que não é neutra nem transparente.


    Para Fairclough (2001), as representações sociais podem ser pensadas a partir da teoria social do discurso, que se detém sobre como os indivíduos constroem e reconstroem as significações do uso da linguagem. Empresários e gurus produzem um discurso que estabelece uma relação entre o que se deseja e as esferas da subjetividade. Mas que interesses norteariam essa vontade de empresários e gurus de adentrar nessas esferas? Foucault (1996) pergunta o que há de perigoso no fato de as pessoas falarem e de seus discursos proliferarem indefinidamente. Para responder a tal questionamento, pode-se pensar na autoajuda como um discurso carregado de uma ideologia, como uma pedagogia cujo efeito mais visível transparece no interesse voltado ao bem-estar do trabalhador. Foucault lembra que a


    
	produção do discurso é ao mesmo tempo controlada, selecionada, organizada e redistribuída por certo número de procedimentos [ressaltam-se livros e palestras] que têm por função conjurar seus poderes e perigos, […] esquivar sua pesada e temível materialidade. (Foucault, 1996, p. 8)

	


    Todo discurso busca fortalecer e dar credibilidade às palavras proferidas, a fim de mobilizar ou desestimular ações dos indivíduos. A adesão ideológica e psicológica do trabalhador à lógica de dominação das organizações assegura o controle sobre os indivíduos, e estas se valem do discurso para moldar e direcionar o comportamento de seus trabalhadores.


    Determinantes na conduta social, as palavras também adquirem um status hegemônico. Como formas de hegemonia, carregam consigo traços ideológicos. Não é à toa que, por vezes, assumem um poder de coerção, funcionando de maneira atrativa quando utilizadas com o intuito de convencer o trabalhador por meio de um discurso estruturado em tons de verdade:


    
	vivemos numa sociedade que em grande parte marcha “ao compasso da verdade” – ou seja, que produz e faz circular discursos que funcionem como verdade, que passam por tal e que detêm por este motivo poderes específicos. (Foucault, 1992, p. 231)

	


    Em decorrência dessa proposição é que se estabelecem relações em que o indivíduo se vê diante de uma situação na qual os laços de cooperação são esgarçados e o trabalhador individual se submete às determinações da organização.


    É interessante observar, contudo, que o exercício do poder na relação entre capital e trabalho é assegurado pelas “mudanças” na forma de nominar as situações e elaborar discursos. Recursos de linguagem, nesse aspecto, são bem-vindos, de modo que por meio deles é possível suavizar, minimizar ou até mesmo transpor uma situação para outra menos hostil, até que a mensagem ganhe significação e seja apropriada pelo público de acordo com o desejo de seus anunciadores. Nessa linha de pensamento, Foucault (1996), ao recordar narrativas da cultura europeia, considera que a comunicação, um dos elementos da narrativa, funciona como uma figura positiva, constituindo um ritual em que os indivíduos “devem ocupar determinada posição”, posição esta que pressupõe gestos, comportamentos e ações que conduzem a determinadas práticas sociais. Para ele, há “sociedades de discurso”, cuja função é “conservar ou produzir discursos, mas para fazê-los circular em um espaço fechado, distribuí-los somente segundo regras estritas, sem que seus detentores sejam despossuídos por essa distribuição” (Foucalt, 1996, p. 43).


    Uma das características marcantes da produção e distribuição dos discursos de autoajuda, se assim se pode dizer, é a luta pela assimilação de seus “conteúdos”, uma verdadeira conquista ideológica dos gurus desse segmento, que tende a ser mais eficaz quanto mais os leitores forem capazes de elaborar e transpor as ideias disseminadas. Na visão de Gramsci (2004), um princípio metodológico fundamental para a elaboração nacional unitária de uma consciência coletiva homogênea requer múltiplas condições e iniciativas. A difusão de um modo de pensar homogêneo, padrão visado pelo discurso de autoajuda, dá-se em grande parte pela repetição das palavras. Esse discurso busca o engajamento dos trabalhadores numa perspectiva tridimensional: como texto, como uma prática social e como prática discursiva (Fairclough, 2001). Nesse sentido, todo discurso engaja o indivíduo em algum tipo de ação, daí Fairclough recorrer ao conceito de ideologia gramsciano.


    O uso que se faz da linguagem determina como um conceito, ou uma expressão, pode ser transformado ou assimilado, produzindo um sentido compatível com aquilo que se deseja exprimir, ainda que o seu significado não seja necessariamente o transmitido. Tanto significado quanto sentido se efetivam, se transformam e se conservam pela linguagem. Sob esse aspecto, Gramsci destaca que:


    
	Se é verdade que toda linguagem contém elementos de uma concepção de mundo e de uma cultura, será igualmente verdade que, a partir da linguagem de cada um, é possível julgar da maior ou menor complexidade da sua concepção de mundo. (Gramsci, 1984, p. 13)

	


    Concordando com a perspectiva gramsciana, constata-se mais uma vez que a autoajuda se constitui em uma linguagem que contém e dissemina elementos de uma concepção de mundo. O novo senso comum que constrói, bem como o novo modo de pensar, sentir e agir que institui, se dá pela introdução de outras e novas palavras que entram em seu vocabulário de forma ressignificada. Para Fairclough,


    
	À medida que uma tendência particular de mudança discursiva se estabelece e se torna solidificada em uma nova convenção emergente, o que é percebido pelos intérpretes, num primeiro momento, como textos estilisticamente contraditórios, perde seu efeito de “colcha de retalhos”, passando a ser considerado como “inteiros”. Tal processo de naturalização é essencial para estabelecer novas hegemonias na esfera do discurso. (Fairclough, 2001, p. 128)

	


    Sendo assim, o discurso de autoajuda não apenas difunde uma concepção de mundo e de homem, mas também de modos de agir, pautados em um conjunto de valores “pretensamente” universais e indispensáveis à nova gestão do trabalho em tempos de neoliberalismo, de forma a construir um ideal de trabalhador. Trata-se de um trabalhador de novo tipo, contemplado no novo projeto de sociabilidade do capital para o século XXI, em que é preciso “mudar para manter” (Turmina, 2005).


    Considerando que o discurso de autoajuda é um dos veículos da ideologia dominante, esta é vista como categoria central nessa análise, em que pese a constituição de um corpo sistemático de representações e de normas que nos “ensinam” a conhecer e a agir. Nesse sentido, para conhecer os princípios e as ideias que constituem o discurso difundido nos manuais de autoajuda e nos documentos educacionais, foram definidas as seguintes categorias para análise: concepções de educação, trabalho, homem, sociedade/mundo.


    A partir disso, este trabalho identificou que os princípios, valores, comportamentos, condutas e visões de mundo disseminados pela autoajuda estavam presentes também nas diretrizes e reformas educacionais contemporâneas. Tais evidências indicam que os discursos da Unesco, que difundiram a prioridade do “aprender a ser”, funcionavam de forma semelhante e complementar aos de autoajuda, valendo-se das estratégias de persuasão para produzir uma nova sociabilidade demandada pelo capital, reforçando a estratégia da nova pedagogia da hegemonia, que se desenvolve por fora, mas também por dentro do sistema educacional.

	


	
      
	[6] A noção de senso prático “pode garantir uma adaptação mínima ao curso provável deste mundo, por meio das antecipações razoáveis, ajustadas em largos traços (à margem de qualquer cálculo), às possibilidades objetivas…” (Bourdieu, 1999, pp. 284-285). No que se refere ao discurso de autoajuda, essa noção permite entender que, ao utilizar exemplos relacionados aos casos de sucesso, o leitor conseguiria trazer para si, para a sua vida, uma situação que foi vivida por outros.

	


      
	[7] Registramos nosso agradecimento ao prof. dr. Francisco Rüdiger, que viabilizou o acesso à obra Self-Help na edição de 1893, citada neste estudo.

	


      
	[8] Essencialmente, para Liker, “automação significa acréscimo de qualidade enquanto se produz o material ou ‘constatação de erro’. Refere-se também à criação de operações de equipamentos para que os funcionários não fiquem amarrados às máquinas, e sim livres para desempenhar tarefas que agregam valor ao produto” (Liker, 2005, p. 37).

	


      
	[9] De acordo com Jesus (1998, p. 43), o “modo de produção de cada sistema social é muito importante para um processo educativo ser elaborado, assim como os fatores sociais, políticos e culturais também o são”.

	

  



    Autoajuda em tempos vitorianos: o dever e a moral


    
	As modificações nos modos de pensar, nas crenças, nas opiniões não ocorrem mediante “explosões” rápidas, simultâneas e generalizadas, mas sim, quase sempre, através de “combinações sucessivas”, de acordo com “fórmulas de autoridade” variadíssimas e incontroláveis. A ilusão “explosiva” nasce da ausência de espírito crítico. (Gramsci, 2004)

	





    A origem e os principais elementos do discurso de autoajuda voltado para as relações de trabalho remontam ao século XIX. Atribui-se ao publicista, médico e administrador de estradas de ferro escocês Samuel Smiles (1812-1904) a publicação do primeiro livro de autoajuda, intitulado Self-Help, em 1859.[10] O discurso de Smiles propagou-se principalmente na Inglaterra e nos Estados Unidos, formando toda uma escola de “escritores moralistas e pedagogos populares” (Bastos, 2000). Isso explica, em parte, a grande popularidade alcançada por seus livros em vários países: foram traduzidos em pelo menos dezessete idiomas.[11]


    Smiles centraliza sua proposta de autoajuda na formação do caráter, na constituição de um sistema de valores com princípios alicerçados no dever e na moral determinantes de conduta na sociedade. Suas ideias estão profundamente alinhadas ao ideário dos puritanos, estimulando uma moral e um dever para o trabalho, como evidenciado em suas publicações de maior repercussão e que dão continuidade aos valores apregoados em Self-Help desde 1859. O caráter teve edição original em 1871; O dever: coragem, paciência e resignação, em 1880; e Vida e trabalho, em 1887. Ao longo desta pesquisa, as citações dessas obras indicam o ano da edição a que se teve acesso.


    O trabalho em tempos vitorianos


    No século XIX, a consolidação do poder da burguesia foi favorecida pela constituição de uma ideologia que justifica e racionaliza os interesses do capital, servindo de sustentação e organização das sociedades capitalistas. Dias (2007) assinala que os liberais idealizaram o capitalismo como a expressão acabada da natureza humana, como a forma legítima de fazer a produção material, tendo o homo economicus como modelo das virtualidades do homem burguês. Eternizando e naturalizando o capitalismo, a burguesia transformou seus princípios em leis da vida social, e suas regras em leis do mercado.


    Ao longo do século XIX, o processo de industrialização[12] consolidou-se de tal maneira que o desenvolvimento das forças produtivas foi viabilizado por novas formas e métodos de administrar o trabalho, com a passagem dos trabalhadores das oficinas para o espaço da manufatura. O trabalhador-artesão, que conhecia e controlava todas as etapas do processo, desde a concepção à elaboração, cede lugar ao trabalhador fragmentado e parcializado. Na perspectiva marxiana, a estreiteza e as deficiências do trabalhador parcial tornam-se perfeições quando ele é parte integrante do trabalhador coletivo.


    Do século XVII ao início do século XIX, desenvolve-se uma intensa luta entre capitalistas e trabalhadores, que se acirra com a divisão manufatureira do trabalho e a introdução da maquinaria, configurando uma longa história de luta de classes, conforme destaca Marx (1968, p. 427): “Cinquenta mil trabalhadores que até então viviam de cardar lã dirigiram uma petição ao Parlamento contra as máquinas de carduçar e de cardar de Arkwright”. O descontentamento dos trabalhadores com o maquinário levou à “enorme destruição de máquinas nos distritos manufatureiros ingleses durante os primeiros 15 anos do século XIX, provocada principalmente pelo emprego do tear a vapor”. O movimento luddita[13] levou Marx a afirmar, conforme já apontado, que precisaria de tempo e experiência para que o trabalhador percebesse que o que deveria ser atacado era a forma social de exploração à qual estavam submetidos, e não o maquinário que poderia potencializar o trabalho humano.


    Enquanto Marx denunciava a situação de exploração dos trabalhadores pelos capitalistas, Smiles exaltava o caráter industrial de expoentes ingleses, enfatizando o labor e a engenhosidade, bem como desconsiderando as relações de trabalho e de exploração decorrentes do aperfeiçoamento da maquinaria:


    
	Arkwright chegou a ser denunciado como inimigo da classe operária, e um tear que construiu perto de Chorley foi destruído pela população em presença mesmo de um forte destacamento de polícia e de tropa. Os negociantes do Lancashire recusaram-se a comprar os seus produtos, apesar de serem por todos reconhecidos como os melhores. Negaram-se a pagar o direito de patente pelo uso dos seus engenhos e combinaram-se para esmagá-lo perante os tribunais. Com grande desgosto das pessoas sensatas, a patente de Arkwright foi anulada. […] estabeleceu novos teares no Lancashire, no Derbyshire e em New Lamark, na Escócia. O tear de Cromford passou também para as suas mãos quando findou a sua sociedade com Strutt, e eram tais o número e a superioridade dos seus artefatos que em pouco tempo conseguiu ser o regulador desta indústria, a ponto que era ele quem fixava os preços e servia de norma nas principais operações dos outros fabricantes. […] todos os mais ramos principais da indústria inglesa oferecem exemplos semelhantes de homens enérgicos para os negócios, que tem sido a causa de muitos benefícios para as localidades em que trabalhavam e de aumento de poder e riqueza para a nação em geral. (Smiles, 1893, p. 41)

	


    Sobre o movimento luddita, Smiles relata que algumas diferenças surgiram entre patrões e operários empregados na manufatura de meias e rendas da parte sudoeste de Nottinghamshire e nas circunvizinhanças de Derbyshire. O ex-médico escocês limita-se apenas a descrever como os ludditas, uma organização cada vez mais secreta, destruíam as máquinas empregadas na manufatura. Das numerosas fábricas atacadas pelos ludditas, Smiles chama a atenção para o inventor da máquina de ponto de rede, Mr. Heathcoat, que, em 1816, teve dez de seus teares destruídos, ganhou uma indenização do Tribunal do Banco da Rainha, comprou uma velha fábrica em Liverton e estabeleceu uma fundição de ferro. Descreve Heathcoat como um


    
	diligente educador de si próprio, por isso de boa mente, protegia os jovens operários em seu serviço, que o mereciam, estimulando-os o talento e a energia. […] os dois mil operários que empregava o consideravam quase como um pai, e ele ocupava-se com solicitude do seu conforto e bem-estar. […] edificou escolas para a educação dos filhos de seus operários. (Smiles, 1893, p. 61)

	


    Smiles apresenta apenas um lado da história, o lado capitalista, cuja engenhosidade e invenções, aspectos valorizados do povo inglês, são elementos fundamentais para o desenvolvimento da indústria. Sua versão não explicita como se configuraram as relações de trabalho. Marx, em O capital (1968), analisa que a história não oferece nenhum espetáculo mais horrendo que a extinção progressiva dos tecelões manuais ingleses, arrastando-se durante decênios e consumando-se finalmente em 1838.


    Do artesanato à chamada indústria moderna, Marx sintetiza:


    
	Com a afluência das invenções e a procura crescente de novas máquinas inventadas, cada vez mais se diferenciava em ramos autônomos diversos a produção de máquinas e se desenvolvia a divisão do trabalho nas manufaturas que construíam máquinas. A manufatura constitui-se assim em base técnica imediata da indústria moderna. A primeira produzia a maquinaria com que a segunda eliminava o artesanato e a manufatura nos ramos de produção de que se apoderava. (Marx, 1968, p. 435)





OEBPS/Fonts/MinionP0.otf


OEBPS/Images/cover.jpg








OEBPS/Fonts/MinionPro-It_0.otf




OEBPS/Fonts/MinionPro-Bold_0.otf




